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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC, MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS
GESTÃO 202112024

Memorando n" 26/5EMOSP/2024.

Rondolândia-MT, 25 de janeiro de 2024

Ao Exmo. Senhor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de processo

Apraz em cumprimentá-lo cordialmente Vossa Excelência, venho por meio
deste, solicitar abertura de Processo Administrativo, para "Contratacão de empresa de
enqenharia para ExecuÇão de levantamento Planialtimétrico, dêlimitaÇão do terÍeno,
com fornecimento de corte e aterro: Servicos de qeoloqia destinado a realizacão de
Sondaqem Simples de Reconhecimento do Solo (SPT) e ServiÇos de ensaios de
caracterizaÇão de solo para pavimentaeão, nas ruas. Avenidas do município de

ART/RRT (anotaÇão de responsabilidade técnica) do respectivo profissional"

o NBR 7182 - Ensaio de Compactação.
o NBR 9895 - Ensaio de PenetraÇão e ensaio de Expansão.
o NBR 6450 - Limite de Liquidez.
o NBR 7181 - Limite de Plasticidade.
o Determinação do índice de Suporte Califórnia DNER 048194
o DNIT/2014 Análise Granulométrica por peneiramento DNER-ME 080/94. NBR 6457 -
Umidade Higrosópica" conforme descrição/especificação constante no Termo de
ReÍerência em anexo, para elaboração de projetos de pavimentação, ernseryação e
manutenÉo das vias urbanas.

Atenclosamente,

Gi ar Peixoto
Secretário Mun pa de Obras e Serviços Públicos

Decreto N' 004/GAB/PMRY202í

TERMO DE REFERÊ NCIA
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TERMo oe RrreRÊructa

1. DAS coNDrçÕes cennrs DA coNTRATAÇÃo (a*. 60, xxilr, da Lei n.

't4.13312021l..

í.í. Contratação de empresa para serviço de "Contratação de empresa de
engenharia para Execução de levantamento Planialtimétrico, delimitação do terreno, com
fornecimento de corte e ateno; Serviços de geologia destinado a realização de Sondagem
Simples de Reconhecimento do Solo (SPT) e Serviços de ensaios de caracterizaçáo de solo
para pavimentação, nas ruas, Avenidas do município de Rondolândia - MT, de acordo com
as normas técnicas" e com fornecimento de ART/RRT (anotação de responsabilidade
tecnica) do respectivo profissional"

Valor Total

14.700,00

r 0.000,00

30.000.00

3.544,80

R$58.244,80

0b
Avenida Ándré Maggi, 079, Primí»era, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.jj8-000 - Telef: (66)
3 5 4 2 - 1 09 2 e d u ca co o. se mec@ rondol o ndi a. mt.qov, br

Item Código
TCE

UND Quant. Especificação Valor Unit.

01 4304004 7.000.00 Serviços de topografia para
pavimentação com levantamento de
ruas e avenidas com perfil
longitudinal, com perÍis e tabelas de
corte e aterro com Íomecimento de
ART/RRT

2,10

02 00065181 UND 4,00 Serviços de geologia destinado a
realização de Sondagem Simples de
Reconhecimento do Solo (SPT),
com fornecimento de ART/RRT E
Laudo de caracterizaÉo.

2.500,00

03 304394-0 UND 25,00 ContrataÉo de empresa paÍa
prestaÉo de sêrviços de geologia,
destinado a Íealizaçeo de ensaios
de caracterização de solo para
pavimentaÉo; Nas Ruas, Avenidas
do municipio de Rondolândia - MT.
. NBR 7182 - Ensaio de
CompactaÉo.
. NBR 9895 - Ensaio de PeneúaÉo
e ensaio de Expansão.
o NBR 6450 - Limite de Liquidez.
. NBR 7181 - Limite de
Plasticidade.
. DeterminaÉo do índice de
Suporte Califórnia DNER 048/94
o DNlT2014 Análise Granulométrica
por pêneiramento DNER-ME
080/94. NBR 6457 - Umidade
Higroscópica.
Com fornecimento de ART/RRT e
Laudos dê Sondagem.

1 200,00

04 440602 UND 0r MobilizaÉo e Desmobilizaçáo
(veiculo. pessoal e equipamentos)
Local: Municipio de Rondolândia,
Estado de Mato Grosso.

3.544.80

Valor Total

I

!
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1.2. O pÂzo de vigência da contratação é 3 (três) mês, contados da homologação,

prorrogável, sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos e 105 da Lei n"

14.133t2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 58.244,80 (cinquenta e oito mil, duzentos

e quarenta e quatro reais e oitenta centavos), conforme custos unitários opostos na tabela

acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E OESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO (arr.60,

inciso Xxlll, elínea 'b' da Lei n. 14.133120211.

2.í. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contrataçáo direta,

mediante licitação dispensável em razào do valor, nas disposições do Decreto Municipal no

243|GAB|PMW2024 e fulcro no inciso ll, do art. 75, da Lei n. '14.13312O2','.

2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$ de R$

58.244,80 (cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos),

inferior ao valor definido no Decreto Federal n. 11.87112023 em relação ao inciso ll do Art.

75, portanto, apto ao enquadramento na espécie.

2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotaçôes preliminares de preços realizadas pela

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, o que revelou a possibilidade da

contrataçáo ser realizada mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda,

de verificação e conformação aos de mercado pelo Departamento de Compras, em

cumprimento âo Art. 6o da Lei Municipal n. 87, de 2311212005 com as alterações dadas pela

Lei Municipal n. 390, de 2710412017 .

2.4. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Técnico Preliminar-ETP

pelo presente Termo de Referência, conÍorme Decreto Municipal n. 243|GAB|PMR, de 3 de

janeiro de 2024, inc. lV, do artigo 22:

Att. 22. É facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa

apresentada pelo Órgão Técnico (Secretaria Requisitante), quando,

alternativamente:

lV - Quando, a partiÍ dos elementos consignados no Documento de

Formalização de Demanda, restar apontada a necessidade de realização

de dispensa de licitação prevista no aÉ.75, incisos I, ll, lll, Vll, Vlll, lX,

Xl, Xlll, XlV, XV e nas alíneas "a", "b", "c", "d",'1" e "k" do inciso lV, da Lei

no 14.133, de 2021;

2.5, A despesa pode ser classiÍicada como natureza irrelevantes, conÍorme previsto no

artigo 31 , da Lei Municipal n. 570, de 2011212023 (LDO-2024) dispõe:

Art.3í . Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101 , de 2000:
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l- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de

que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriaÉo de imóveis urbanos a que se reÍere o

§3o do art. 182 da Constituição;

ll - entende-se como despesas irrelevantes , para fins do §3o do AÍt. 16 da

LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e ll do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993;

lll- Poderá seraplicada a Lêi Federal no í4.í33, de ío de abril de 2021.

2.6. Portanto, na forma do inciso lV, do art.22 do Decreto Municipal n. 243/GAB/PMR, de

O3lO1l2O22, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referêncra que trata o Art.6o, Xxlll da NLL, bem como, quê ocorra na forma de licitação

dispensável, em razão do valor, com fundamento no inc. ll do art. 75 da Lei n. 14.133121.

2.7. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item 1 deste

Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Governo própria da

Secretaria Municipal de Educaçáo, Esporte e Cultura, relacionado a unidade escolar.

2.8. lgualmente, a necessidade se vincula a necessidade de contrataÉo imediata de

serviços de pintura, para que se tenha um ambiente saudável, com condiçóes físicas e

estruturais para um adequado trabalho social, colaborando para a saúde e o conforto das

crianças, adolescentes e responsáveis, fatores que refletêm no bem estar e na auto-estima

dos mesmos, e de zelar pela conservação do bem público, de forma a garantir sua

utilização.

2.9. Justifica a presente Contratação na Modalidade Presencial em razão do Art. 176.
Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes teráo o prazo de 6 (seis) anos, contado
da data de publicação desta Lei, para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7o e no caout do art. 8o desta Lei;
ll - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere

o L2j dq art. 'l 7 deqta Lei;
lll - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oÍicial

3. DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO

OBJETO (art. 60, inciso XXlll, alínea 'c', da Lei n. 14.133120211.

3.í. O objeto da contratação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de Obras e

Serviços Públicos, no atendimento de serviços de Planialtimétrico, delimitação do terreno,

com fornecimento de corte e aterro; Serviços de geologia destinado a realizaçáo de

Sondagem Simples de Reconhecimento do Solo (SPT) e Serviços de ensaios de

caracterização de solo para pavimentação, nas ruas.

3.2. No presente caso, a contrataÉo NÃO exigirá, manutenção e assistência técnica. i i
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', Xxlll, alínea'd'da Lei no 14.1331211

4.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionado a

unidades escolares.

4.2. A prestação dos serviços será de forma integral, depois de recebida a solicitaçáo.

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto conlratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei no

14.133121, por tratar-se de produtos de pronta êntrega.

5. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts.6o, XXlll, alínea "e" e 40, §ío, inciso ll,

da Lei n" 14.13312021l..

5.1. A execução dos serviços será iniciada, assim que a licitação for homologada.

contados do recebimento da Solicitação, pedido ou Nota de Empenho, no prazo de 5

(cinco) dias.

5.2. Os serviços deverão ser prestados na escola loana Alves de oliveira locaÍizada na zona

rural.

6. INFORMAÇÔES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.Í. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) Materiais em perfeitas condiçóes de uso;

b) Equipamentos de proteção;

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1.Pata a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades a seguir êstabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

a) Trado para sondagem de caracterização;

b) Tripe com roldana;

c) Guincho mecânico ou Moitão;

d) Trado concha e helicoidal;

e) Hastes e Luva de aço galvanizado;

f) Alimentador de água;
g) Cruzeta, Trépano e T de lavagem;
h) Barrrletes mostradores e peças para sua cravação;
i) Martelo com 65kg e guia;
j) Estação total;
k) Gps;
l) NÍvel de precisão;

8. UNIFORMES

8.í. Os uniformes a serem fomecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
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GEST AO 2021/2024

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 60, Xxlll, alínea "f', da Lei no 14.133t211

9.1. O contrato deverá ser exêcutado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no í4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuÉo total ou parcial (Lei no 14.13312O21 , ârt. 1 í 5, caput).

9.2. Em ülso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o

cronograma de execuçâo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14.13312021 , art. 1 í 5, §5o).

9.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Íiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura, com as atribuições definidas neste

Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n. 106/GAB/PMR/2021, Sr.

Anderson José Guilherme, em cumprimento ao art. 'l 17, caput, Lei n" 14.13312021.

9.4 O flscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necêssário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei no 14.133/2021, arl. 117, §'lo).

9.5 O Íiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência quê ultrapasse sua

competência (Lei no 14.í33/2021, art. 117, §2o).

9.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos

ou incorreções Íesultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no

14.13312021, art. 1 19).

9.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n. 14.13312021,

art. 120).

9.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

flscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.133/2021, arl. 121,

caput).

9.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, Íiscais e

comêrciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.133/2O21 , ar1. 121, § 1o).

9.í0 As comunicâções êntre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadâs por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse Íim.

9.íí O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam sêr cumpridas de imediato.
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9.í2 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sêndo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciánas; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.í3 O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conÍorme item 9. 1 2.

9.í4 O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta conente da licitante vencedora.

9.15 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do

banco onde deverá ser realizado o pagamento.

9.'t6 Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas Íiscais/faturas.

9.í7 Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações,

nem implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

9.í8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças

serão de responsabilidade do Contratado.

1 0. DA F|SCAL|ZAçÃO ADM|NTSTRAT|VA

10.1 Sempre que a Contratante entender necessário, a fiscalização administrativa poderá

ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que

impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de

alguma vantagem a um determinado empregado.

'10,2 Na flscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-ão,

dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias

autenticadas por cartório compêtente ou por servidor da Administração), no caso de

empresas regidas pela Consolidaçáo das Leis do Trabalho (CLT):

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a

seguinte documentação: 1) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou

função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição

no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela

execuçáo dos serviços, quando for o caso; 2) Carteira de Trabalho e Previdência Social

(CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos

serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo contratado; 3) exames médicos

Ávcnida André Moggi,079, Primavera, Ron<lolândia - Mato Grosso - t'ep:78.338-000 - fa"J1CO1#

(()

3 5 42- 1 092 educocoo.semec@r.ondolondiq.mt.qov,bt



(í)

ft

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MLTNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC. MUN. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
GESTÀO 202112024

admissionais dos empregados do contratado que prestarão os serviços; e declaração de

responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitação dos encargos trabalhistas e

sociais deconentes do contrato.

b) Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o contratado deverá

entregar ao setor responsável pela flscalização do contrato os seguintes documentos,

quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de

Fornecedores (SICAF): 1) Certidão Nêgativa de Débitos relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 2) certidões quê comprovem a regularidade

perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3)

Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(cNDr).

c) Quando solicitado pelo contratante e no prazo fixado, o contratado deverá entregar

ao setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos comprobatónos do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS) em rêlaÉo a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução do

contrato, em espêcial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da

prestação dos serviços: (art. 50 da Lei n.o 14.13312021'1: 1'1 registro de ponto; 2) recibo de

pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo

terceiro salário;4) comprovante de depósito do FGTS; 5) recibo de concessão e pagamento

de férias e do respectivo adicional;6)recibo de quitaÉo de obrigações trabalhistas e

previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 7) recibo

de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva;

8) comprovantes de entrega de outros benefÍcios suplementares a que estiver obrigado por

força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho; 9) extrato da conta do INSS

e do FGTS do empregado; 10) cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como

tomador o contratante; 11) cópia dos contracheques dos empregados; '12) comprovantes de

realizaçáo de evêntuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou

pelo contrato.

c) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato

cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, em

(5) cinco dias após o último mês de prestação dos serviços: 1) termos de rescisão dos

contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados,

quando exigível pelo sindicato da categoriâ; 2) guias de recolhimento da contribuição

previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 4) extratos dos depósitos

efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 5)

examês médicos demissionais dos empregados dispensados.
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10.3 Nas hipóteses da não apresentação dos documentos solicitados pela Íiscalização

contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa ao contratado, conforme

previsão específica constante no Termo de Contrato (art. 50, da Lei n.o 14.13312021).

í0.4 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, o contratado deverá

encâminhar termo de quitação anual das obrigaçóes trabalhistas, na forma do art. 507-8 da

CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação dos serviços contratados.

í0.5 O termo de quitação anual eÍetivado deverá ser Íirmado junto ao respectivo Sindicato

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-8, parágrafo único, da CLT.

10.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item,

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocaçáo, declaraçáo de

negativa de negociaÉo, ata de negociação, dentre outros.

10.7 Não haverá pagamento adicional pelo contratante ao contratado em razão do

cumprimento das obrigaçôes aqui previstas.

10.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que regê as

respectivas organizações.

í0.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, os documentos

elencados no subitem acima deverão ser apresentados.

10.í0 O contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo

de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta)

dias, justificadamente.

10.11 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas

pelo contratado, incluindo o descumprimento das obrigaçôes trabalhistas, não recolhimento

das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das

condiçôes de habilitação, ensejará a aplicação de sançôes administrativas, previstas no

Contrato e na lêgislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral

e escrito do contratante, com base nos arts. 50 e 121 da Lei n.o 14.13312021.

í0.12 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,

quando não identificar má-Íé ou a incapacidade de coneção.

10.í3 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o contratante comunicará o

fato ao contratado e reterá o pagamento da faturâ mensal, em valor proporcional ao

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (aft. 121 , § 3o, inciso ll, da Lei n.o

14.13312021)
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í0.14 Não havendo quitação das obrigaçôes por parte do contratado no prazo de quinze

dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos

empregados do contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do

contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, § 30,

inciso IV, da Lei n.o 14.13312021)

't0.15 O sindicato rêpresentante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo

contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

í0.í6 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de

responsabilidade por quaisquer obrigaçóes dele deconentes entre o contratante e os

empregados do contratado.

í0.17 Em caso de indício de inegularidade no recolhimento das contribuiçôes

previdencíárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do

Brasil (RFB).

í0.18 Em caso de indÍcio de inegularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os

Íiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Previdência.

10.í9 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo

contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e

para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às

veóas rescisórias.

í0.20 Além das disposi@es acima citadas, a fiscalização administÍativa observará, ainda, as

sêguintes diretrizes:

10.2í Fiscalização inicial (quando a prestação de serviços for iniciada):

a. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato adminÍstrativo, com informaçôes

sobre todos os empregados têrceirizados quê prestam serviços, com os seguintes dados:

nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais,

gratificações, benefícios recebidos, sua especiÍicação e quantidade (vale-transporte, auxílio-

alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, Íaltas, ocorrências e horas extras

trabalhadas;

b. Todas as anotaçôes contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de

que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informâções

fomecidas pelo contratâdo e pelo empregado;

c. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato

administrativo;

d, O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção

Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); 
I I
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e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para o

contratado;

f. Será verificada a existência de condiçôes insalubres ou de periculosidade no local de

trabalho que obriguem a empresa a fomecer determinados Equipamentos de Proteção

lndividual (EPl).

10.22 Cabe à Íiscalização do contrato verificar se o contratado observa a legislaçáo relativa

à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus

empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes

dos empregados no dia e percentual previstos, verificando, ainda, a necessidade de se

proceder à repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação do

contratado.

í0.23 O contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da

conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo

recolhidas em seus nomes, de modo que, ao Íinal de um ano, os extratos de todos os

empregados tenham sido avaliados.

1í. DOS CR|TÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO

1í.í A avaliação da execução do ob.jeto utilizará, para aÍerição da qualidade da prestação

dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de exêcutar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inÍerior à demandada.

11.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

a) Unidade de medida para faturamênto e mensuração do resultado;

b) Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;

c) lndicadores mÍnimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa

í í.3 será indicada a retençáo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

veriÍicada, sem prejuÍzo das sanções cabÍveis, caso se constatê que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou náo as exêcutou com a qualidade

mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12. DO RECEBIMENTO J
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12.í Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detialhado, no prazo de

(2) dois dias, contado da finalização dos serviços. pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando veriÍicado o

cumprimento das exigências de caráter técnico.

í2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os

anemâtes, retoques e revisões Íinais que se Íizerem necessários.

12.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Íiscal

técnim do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se Íor o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestaÉo dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato.

í2.4 O contratâdo fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, cabendo à fiscalização

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências quê possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

í2.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

í 2.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de

Íiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

í2.7 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das oconências na execução do

contrato, em relação à fiscalização técnica e adminishativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento deÍinitivo.

12.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçÕes constantês neste Termo de Rêferência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de (5) cinco dias, a contar da notificação do

contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.

í2.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçáo mediante

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: Í ) Realizar a análise dos relatórios e
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de toda a documentação apresentada pela Íiscalização e, caso haja irregularidades que

impeçam a liquidação e o pagamênto da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correçóes; 2) Emitir Termo

Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e 3) Comunicar o contratado para que emita a

Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela Íiscalização.

12.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do mntrato.

13 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR (art. 6o, inciso Xxlll, alínea

'h', da Lei no 14.133120211

í3.1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei n.o 14.13312021 e Decreto

Municipal n. 1S8/GAB/PMR, de I de Julho de 2022.

13.2 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo Íornecedor, conforme o

caso, serão;

a) Comprovação da capacidade operacional do fornecedor na execução de serviços

similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto

dêsta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, regularmente

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

í 3.3 A(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) comprovar, ainda, que o fornecedor

possui experiência mÍnima de (01) um ano "e/ou" na prestação de serviço similar ao do

objeto da contratação, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de

atestados de períodos diferentes

13.4 apresentação de proÍissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional

competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por

execução de objeto de característicâs semelhantes, para fins de contratação.

í 3.5 Previamente à celebração do contrato, a Administração veriÍicará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas do TCE/MT;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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13.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responsável pêla práticâ de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

í 3.7 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da

empresa apontadas no Relatório de Oconências da PGM.

í 3.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

í3,9 O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa

de contratação.

13.10 Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, Íiscal,

social e trabalhista.

í4. ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁRh

í4.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Órgão: 06 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade: 01 - Gestáo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Projeto Atividade'. 2119 - Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de Obras
Elemento Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros "Pessoa Jurídica" (259)
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequêntes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilâmênto.

Rondolândia-MT, 25 de janeiro de 2024

GIL GUIAR PEIXOTO
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos
Decreto n'004/GAB/PMR/202'1

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR.

JANETE M R OPES
Engenheira Civil
Crea:9742 DIRO
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Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N"0006312024

2610112024 11t50

TIPO PROCESSO Processo Administrativo

Gabinete do PrefeitoóneÃo

SETOR DESTINO Recepção Katiana

DATA ENTRADA

ASSUNTO CONTRATAÇÃO DE E]\iIPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE
LEAVNTAMENTO PLAN|ALTTMETRTCO, DELtM|TAÇÃO DO TERRENO,
COM FORNECIMENTO DE CORTE E ATERRO; SERVIÇOS DE GEOLOGIA
DESTINADO A REALIZAÇÃO DE SONDAGEM SIMPLES DE
RECNHECIMENTO DO SOLO (SPT) E SERVIÇOS DE ENSAIOS DE
CARACTERTZAÇÃO DE SOLO PARA PAVTMENTAÇÃO, NAS RUAS,
AVENIDAS DO MUNICIPIO.

SOLICITANTE Gilberto Aguiar Peixoto - Secretário Municipal de Obras e Serviços

lb
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Sistema de Protocolo Eletrônico - Prefeitura Municipal de Rondolândia

Ã RECIBO DE PROTOCOLO

Prolocolo

Solicitante

Tipo Processo

OÍgáo Dêstino

Setor Oestino

Deta Entrada

Assunto

Para acompanhar o andamento do processo acesse o link abaixo

http://www.e-ticons.com. br/processos/api/empres al 231 OOO632O24

0006312024

Gilberto Aguiar Peixoto - Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos

Processo Administrativo

Gabinete do Prefeito

RecepÉo Katiana

2610112024 11:5o

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE LEAVNTAMENTO PLANIALTIMETRICO,
DELIM AçÃO DO TERRENO, COM FORNECIMENTO DE CORTE E ATERRO; SERVIÇOS DE GEOLOGIA DESTINADO
. REALIZAÇÃO DE SONOAGEM SIMPLES DE RECNHECIMENTO DO SOLO (SPT) E SERVIÇOS DE ENSAIOS DE

-CARACTERIZAÇÃo DE SoLo PARA PAVIMENTAÇÃo, NAs RUAS, AVENIDAS Do MUNIcIPIo,

t)-

Sex, 26 jan 2024 11i50:36



ESTADO DE MATO GROS§O

PREfETURÂ MUÍ{IOPÂT DE RONDOLÂNDh
Ge§6o 2021-2024

DECRETO il" 2í,UGAB/PilR/2024, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

PODER EXECUTIVO

Nomeia Agente de Contrat4ão e Equipe de Apoio para conduzir
os atos das Licit@es derivadas da Lei Federal n" 14.13312021,

regulamentada pêlo Decreto 243 de 03 de janeiro de 2024:
Revoga o Decreto no. 255/C+B/PMR/2024 de 02 de Íevereiro de

2024, dando outras providências;

O EXCELENTISSMO PREFEITO UU}IICIPAL DE ROilDOúNDN'ffi,
JoSÉ GUEDES DE SoUZA, no uso de suas atribu§ôes que lhe sâo confêrilas pelo art. 70, inciso lV da Lei

Orgànica Municipal e, especialnnnte ao disposto na Lei no 14.133, d€ 10 de abril de 202'1, ads, 49 a 59 do

Decreto n0, 243 de 03 de janeiro de 2024,

AÍt ío Norneia-se a servidora Keila Talane Nascimento Frelre, para exercer
a função de AGENTE DE CONTRATAüO do Municipio de Rondolàndía/Ml, a fim de corduzir os atos das
Lrcitagoes derivadas da Lei Federal n" 14.1331N21, regulanentada peb DêcÍeto 243 de 03 de janeiro de
2024

fut ? Nomeiase as servidoras abaixo rel*iondas paÍa exercerem a
funçáo de eouioe de anoio das LjcitaÕes derivadas da Lei Federal n" 14.133f2021.

I - Lilhne Guedes Santos,
ll - Luciane Souza dos Sanbs
lll - t{eila tledêiÍos CerÍiço

Prágrab único. As servidrya Ínencionadc no cqpd dste artigo auxiliarão
a Agente de Contrataçáo no desempenho de suas atribui$es.

ArL f lntegram o rol de atribuições da Agente dê Contrataçfu a tomada de
decisões, o aompanhamento e impulsionando o procedimento licitatôrio incluindo a solicitaçáo de emissà de
parêceÍes técnicos e jurídbos, para subsidiar as suas dêcisôes, conÍorre as píêvisõês mntidas no Decreto n0

24An24, at.4S51.

PrYfeiturs nutiçiryl de Rqúiôdia
/wni<ls JNnq Áhvs de Oliwira, s ,t, ('entru - R<»tdolándia MT - (EP : 78. 33E-O00.

tà

DECRETA:

I



§ ío A Agente de Contrataçâo convocará os membro8 da equipe de apcio
quando nec€§sáÍio e delegará a atdbuiqões para o regular desenvolvimento dos procedinnntos licitatórios,
em conformiíJade com arts. 52-54 do Dqreto no 24312024.

§ ? A Agente da Contrat4ão e Equipe de Apoio pssuem a prcrrogativa de
solícitar assessoranrento jurÍdico e de contÍole intemo paÍa o desêmpenho das funçÕês essenciab à execuçfu
do disposto na Lein" 14.13312021.

AÉ ilo - Fica revogado, nesle ato, o DecÍeto 255/GAB/PMRI2024 de 02 de
fevereko de 2024.

' fut f - Este Decreto entra em vigor na data de sua ediçfu, revogando
quaisquer disposições em contrário.

Rondolândia1MT, 07 de fevereiro de 2024.

Joú Guedes de Souza
Prefelb ilunicipal

Prefeintm municiql de Rottdolôndia
Áwnida ,l<mc Ahes de Oliwim, s n, Centro - Rr»dolôndict MT - CEP : 78. 33E-000.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RON DOLÂNDh

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO
GESTÃO 202112024,ft ft

COLETA DE PREçO FORNECEDOR

i0Áy. Joana Àlves de oliveira !n", Centro. Rondolândia-Molo Grosso-www.rondolandia.mí.gov,br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177

Í
I t



Eir BH ETPREEiIDIaErTOS E 3ERV|çOS OE COiaSTRUç^O CrVrL, LTDA.
C|PJ: 3í -í I í.28ZYOOOí4a
Et{DEREçOi RUA PAttANl, Nc í427r
B^|RRO J^RD| E3PER çÀ JARU- ROXDÔXI^
bhêon3trucoasapavlm.nt.co.s4!.rtlool(.com
TELE?ONê (49 9t244.{!Al3)Ulb.LApp E3crttório - (69 tt37/a-Go65) 3ôclo 

^drrrlnlstr.doT

coNSTRUçOES E
9AVI^/lÉNÍAÇOES

PROPOSTA COMERCIAL

RAZÀO SOCIAL:BH EMPREENDIMENTOS E SER\.IÇoS DE CoNSTRUÇÀo CIVIL LTDA
CNPJ/CPF: 3l.l1l.?64/000146 E-MAIL: bhconstrucoesepavimentacoes(@outlook.com

ENDEREÇO: Rua Paraná N' 1427 CEP:76890-000

BAIRRO: Jardim Esperança CIDADE: Jaru UF: RO

TELEFONE: 69 - 99202-8150 PESSOA P/ CONTATO: Andrcia

l

ÍTE
l\'l

TJND QI]AT ESPECIFICAÇAO Valor l.lnit Valor Total

1,1.700,00Ml 7.000.00 Scrviços de topografia para pavimentação com
levantamento de ruas e avenidas com perfil
longitudinal, coln perfis e tabelas de corte e aterro
com fomccimcnto de ART/RRT

2.10

2.500.00 10.000.00UND 4.00 Sen'iços de geologia destinado a realizaçào de
Sondagem Simplcs de Reconhecimento do Solo (SPT),
com fomecimento de ART/RRT E Laudo de
caracterização.

1.200,00 30.000.00UND 25.00 Contratação de cmpresa para prcstação dc serviços dc
geologia. destinado a realização de ensaios de

caracterização de solo para pavimentação; Nas Ruas,

Avenidas do municipio dc Rondolândia - MT.
o NBR 7182 . Ensaio de Compactaçào.
o NBR 9895 Ensaio dc Penetmção c cnsaio de

Expansão.
o NBR 6450 Limite de Liquidez.
o NBR 7181 - Limite de Plâsticidade.
o Determinação do Índice de Suporte Califómia DNER

peneiramento DNER-ME
Umidadc Higroscôpica.
Com tirmccimenb de
Sondagr)m.

porGranulométrica
080/94. NBR 6457

048/94
o DNIT/2014 Análise

ART/RRT e Laudos de

3.5,14.lt0 3.544,804 I,00 Mobilização e Desmobilizaçâo (veículo, pessoal ê
equipamentos)
Local: l\íunicípio dê Rondolândia, Estado de Mato
Grosso.

R$ 58.244.80vAt,oR ]'o'tAL

ARTHUR ::iffiÍiiitrí:iI
PIRES MAIAS#:;?.;]''

ARTHURPIRES MAIA
Engenheiro Civil

aneiro 2

)

Jaru/RO .25 de 024

I

Vrlor por extenso: cinquenta e oito mil. duzentos e quarenta e quatro reais e oitenta ccntavos
Validadc da proposta: 20 dias
Prazo de execução/entrega: 30 (trinta). a contar do inicio dos servicos.

3.



(í
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFETTURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

GEST^O2021t2024iffii ft

CONSULTA SITE TCE IWT

RADAR DE PREçOS

L?Av. Joana Alt'es de olipeira. s/n". Cento, Rondolârulia-Mqto ()rosso-ww,,e.rondolarulia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177
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Relatório Resumido

Filtros aplicados

RêhlóÍ o qerado Êm 09/02/2024 13 19 04

ouanidade rotalde,es6rÍos r ol

Valor l,,láximo Unit do lüaterial

Rs2,62

d€Compri

Códrgo da

ú.tução

ldFaro:0Í219ó753758

llnrdsde de FoÍn€oimento r MEÍRo 0UÂDRA00

Éx€Ícicio(AnodaConpÍa):2021,2022,2023

0escnçãolcódiqo do Mateí,al r (430400.4) SERVTCO 0E T0P00RAFIA SERVICoS TOPoGRÂFlCoS\PAflÁ PAVIMET,ITÂCA0\lNCtlJSlVE I'I0TA 0E SEflVIC0S\AC0MPANHAMEIIT0 E

Gfl0DÉ\StNÁPl 781?2\,.

Códrso

Media Saneada Global

Rs1,s2
Mediana Valor lJnit do Material

ns 2.ó2

Rs2,62

Qua i.rade Unrdarle dê

do MalerÉl Forn€cim€ o

ct{PJlcPf &

PM DE Drspensa

RoNDoLANDIÀ de hc taçào

43010G SEnVrCo DE

4 IOPOGRÂFIÂ

(430,4t$4) SÉRvrC0 !E
TOPOGRAEIÁ STRVICOS

IOPOGBAHCOS,PAfll

PAVIMENÍACAOINCLU§IVE 20985,63

NOTA DE

SÊfl VICOS,ACOMPANHAMTNIO

E GREIDE,SiNÂPI -78472,.

MEIRO

QUADRADO

8H

31 r, 26!/000r. 
EMPRTÊN0,MENTos

E SaWICOS DE
46

c0NsTnucÂ0clvlr
LÍDA

4t
\x 4,
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Relatório Resumido

Filtros aplicados

R€la1óíio gerâdo em: 09/02/2024 10r4:02

ouantidade loral de Í€gisiÍos r I --: i -

Valor N.4áximo Unit do Malerial

Rs2250,00

tlome tilod.lid.d€

Flselizrdo dêCompía

côdiqo dá

tJcilaçâo

código

ldFaro:N0Í2196080093,219ó574578,2196790493

Unidade de Fomecimenio I UNIDA0E

txêÍcícro (Ano dá Compíâ) 2021.2022.7023

DescrÇão/Cód,qo do Mâl€Íial (000I226) €L ÂBoflÂCAo DE LAUo0 0t AVÂLIACÂ0\, I AUD0 DEvISÍORIA\ nELAÍ0R10 E PARECERTECNIC0 Dt ENGENHÂRlA ' D0 TlP0 RELAToRT0

IECNICO/LAUDO COM IDENTIFICACAO E DISCRICAO OAS AMOSIRAS OE SOLO OBTIOAS COM A SOI.IOAGEM OE SIMPL€S RECONHECIM€IIIO DI SOLOS PARÁTINS DE EI,IGENHARIA\,

OBEDECENOO AS NORMAS VI6ENIES

Média Saneada Global

R$1546,86
Mediana Valor Unit do Malerial

06i03i2023

Rs2250,00

Qri ldade unidade dê

do MÍeíal Forn€cimeílto
t oÍt do

Maiêrial

CIPJ/CPf do t{omê do oôtr da

Fonec€doa Homob$qão

R§ 27.937 64210001-

2 250,00 78

PM Dí

SANTA Dspensa

RlÍA D0 dê licilaÇão

TRIVELAÍO

(0{0r226)

EIÂBORACÀODE

lalJro 0[ ÀvaLlacÀq

TAUDO DE VISTORIA,

R[LATORIO Ê PARECER

T€CNICO DE

ENCENHARIÁ OOTIPO

RELATORIO

ÍEC lC0/LÀUD0 C0M

IDENTIFICACAO E

OESCAICÂO DAS

AMOSÍNAS OE SOTO

OBTIDAS COM A

SONDACEM DE

SIMPLES

RECONHECIMENTO OE

SOIOS PÀNA FINS DE

ENGENHARIA,

OSEDECENOO AS

NORMAS VIGENÍES

ELASORACÁO

DE LÁUOO DT

AVÀLIACAq

LAIJDO OE

00000000007/2023 000122ó vrsToRra

RELATORIO E

PARICER

IECT,JICO Í)T

ENGENHARIA

vtNrcrus

CAEIANOS

OEA

PORTELA

TOCANIINS

UNI!AOT

,ltt
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Relatório Resumido

Filtros aplicados

Re1â1oio qersdo em 49i4212024 132346

auanr,dãde rotard€ Íes,sl,os 1 0ã

Valor Máximo Unit do Material

R$1500,00

,dFato NoT 2196753745

tJírdãdê de FôÍn.cimEn|o r UNl0ÀDE

tx€ÍcÍcio (Ano da Compía) 2021, 2023, 2024

Descíiçao/códiqo do MarêÍial: {304394.0) stRvrc0 DE PR0F lssl0NÁL TEMP0RÁRl0 - 00 TlP0 ÍÉcllc0 DE S0NDAGEM

Media Saneada Global Mêdiâna Val0r ljnil do Material

Rs1500,00Rs7297,98

llome Modtlld.d€

fBcllizado deCompn

Códioo dâ

Licnaçao

llorne do

PM DE

] ALIO
304394

0

Quanlid€de thidíde dê

do rl€íiâl Fomêcllnmlo
Unlt do

CtIPJ/CPFdô llome do Dalr dr

torí€cedoí Homdo$ç60

RS 0r.423 656/0001' J F

I 500.00 80 oRMoND

Código

0escÍlçdo

0000c00001r/2022

SIRVICO 9E

PROFISSIONAI

TTMPORARIO

(30..394.0)

SERV{CODE

PROFISSIONAL

TEMPORARIO - DO

TIPO TECNICO DE

s0N0Â6EM

29t09i?02?

1R
, q..L

UNIDADE
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Relatório Resumido

Filtros aplicados

Relatórro qeÍado em:09/02/2024 l3 30:47

ouânridadelolêld€Í€si§rÍos 1 D\

Noine Mod€lidade

Flsmlizado d€ CompÍ.

Código da

tlctuçao

PM DE

tdFaro : NoT 2196837088, 21970231ó5

Undade de Foíoecrm€nro: UNTDADE

Uôdade CeíoÍâ lFiscalizado) PRfFEITURA MUN ICIPAL Dt CANARANA 1111764, PBf Ft ITURA MUNICIPAL DE PLAI,IALI0 DA SfRRA

D€scÍiÇão/Código do Mareíial 1227003 0)SERVIC0S 0t ENGENHARIÀ - PROVISORI0 MOBItIZACAO E otsMOBlllZACAo

1r 12176

Valor Máximo Llnit do Mâtêrial

Rs3780,00
Média Saneada Global

Rs9845,48

DescnÇâo

Mediana Valor Unil do Material

Código

Mâtêtu1

Rs3780,00

ouântidâd€ Lhirhóê rh

do Môlnial Fomeclm.íto
t ldo
Mât€Íiâl

CNPJ/CPF do Datsda

Homo,ooaçío

Rs 14 936.r r 5/0001

3.780.00 05

CRG

c0NsÍRUc0ES 25l04/20r8

TIRELI

PÍegão

(8ense 00000000018/2018

(227003 0)

SERVICOS DE

ENGtI'lHARlA

Pn0vrsoRr0

l,t08tLlzaca0 t
DEStr0EtLlzacao

227ool sfRvtcos 0[
ENCENHARIAo 
. 

"*ov,son,o

ril UNIOAOE

tÇ


